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Resumo
Este artigo visa discutir as diferentes visões a respeito do fenômeno da globalização e apresentar,
em termos sintéticos, o pensamento daqueles que a defendem bem como dos seus críticos.
Ressalta, também, a concepção de “democracia cosmopolita” elaborada por David Held, um
dos principais analistas do fenômeno da globalização.
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Abstract
This paper examines the different ways globalization has been considered, briefly presenting
the arguments of the defenders, as well as those of the critics. It is also emphasized the
concept of “cosmopolitan democracy”, of David Held, one of the main globalization analysts.
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“O planeta Terra já não é mais apenas
um ente astronômico, mas também
histórico. O que parecia ou era uma
abstração logo se impõe a muitos como
realidade nova, pouco conhecida, com
a qual há que se conviver. O planeta
Terra torna-se o território da humani-
dade”, (Ianni, 2000).

Existem diferentes visões e defini-
ções a respeito da globalização. Alguns analistas
a consideram simplesmente como um fenômeno
econômico que se reporta quase que exclusiva-
mente à integração de mercados financeiros e
comerciais. Outros procuram dar mais atenção
aos aspectos relativos à dimensão de comunica-
ção do fenômeno ou então a dimensões culturais,
tecnológicas, migratórias ou ecológicas para afi-
ançarem a existência de um processo de interde-
pendência mundial. Nesse emaranhado de refe-
rências percebe-se, contudo, que não há muita
ênfase nos problemas relativos ao fluxo de mão
de obra entre paises e regiões e nem nos diversos
impactos que se pode observar na vida social das
pessoas bem como no plano da subjetividade.

Sabemos que o processo de mundia-
lização se iniciou com a expansão da Europa
Ocidental a partir dos séculos XV e XVI. Desde
então esse processo, sob a égide do Ocidente
europeu, assumiu várias formas, modificou-se
com o passar do tempo, mas foi substantiva-
mente imparável. O Ocidente construiu inclusi-
ve as noções de Novo Mundo, Oriente, África,
etc. Todas essas regiões do globo sofreram o im-
pacto da expansão dos europeus e depois dos
norte-americanos. Em todas elas estabeleceu-se
uma dialética de conquista, destruição e antago-
nismo ao mesmo tempo em que também se pro-
cessou aspectos de convergência, diversidade e
integração. Em outras palavras, sabemos que esse
processo agrediu, mutilou e até mesmo eliminou
povos inteiros, com suas estruturas sócio-cultu-
rais e civilizatórias. Contudo, sabemos também
que os povos dos vários lugares do mundo que
foram impactados pelo mercantilismo, pelo co-
lonialismo e pelo imperialismo sempre demons-
traram capacidade de assimilar e traduzir em seu
beneficio elementos civilizatórios dos domina-
dores, inclusive, para elaborar perspectivas de

auto-afirmação e superação da sua situação de
colonizado ou dominado.

Mas não é exclusivamente a esse pro-
cesso histórico que nos referimos quando falamos
de globalização. É importante lembrar que globali-
zação é um termo que aparece e se fixa na lingua-
gem contemporânea – primeiro, acadêmica e de-
pois coloquial - nas últimas décadas do século
XX. Refletindo sobre esse momento da História,
há autores, como Samuel Huntington (1994), que
vêem no colapso e desaparecimento do comunis-
mo histórico e na retomada da democracia política
em várias partes do mundo nas duas últimas déca-
das do século XX, o embasamento conjuntural da
globalização. Esta seria, portanto, o resultado e a
expressão de uma nova “onda democratizante”. A
globalização, enfim, estaria conectada à expansão
da democracia pelo mundo.

Independentemente da validade ou
não dessas interpretações, o fato é que a partir
do estabelecimento da globalização, o mundo fi-
cou menor, as distâncias assumiram outra pers-
pectiva e o contato entre os seres humanos se
tornou muito mais efetivo do que antes. Como
observou A. Giddens (2000), passamos a estar
“em contato regular com outros que pensam di-
ferentemente e vivem de forma distinta de nós”.

Numa outra perspectiva, procuran-
do ver as potencialidades mais profundas de
transformação que a globalização apresenta para
a história da humanidade, o filosofo espanhol
Fernando Quesada (2004), construiu a reflexão
em torno da qual a globalização tem realizado,
até o momento, uma verdadeira ruptura no ima-
ginário político que se construiu no mundo oci-
dental desde os inícios da modernidade, tendo
como base a idéia do contrato social. Para Que-
sada, inclusive, se poderia também pensar que a
globalização estaria abrindo as possibilidades de
produção de “um novo imaginário político” que,
com todos o problemas que possa vir a apresen-
tar, ainda assim, superaria tanto o longínquo ima-
ginário político grego (baseado no pertencimen-
to à polis) quanto aquele aberto com a moderni-
dade a que nos referimos acima.

De forma ampla mas também con-
tundente, o sociólogo Octavio Ianni (2000) pro-
curou definir a globalização como “um novo sur-
to de universalização do capitalismo, como modo
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de produção e processo civilizatório”. Para o sau-
doso sociólogo brasileiro, a globalização seria um
processo que simultaneamente “desafia, rompe,
subordina, mutila, destrói ou recria outras for-
mas sociais de vida e de trabalho, compreenden-
do modos de ser, pensar, agir, sentir e imaginar”.

Estabelecido esse processo, emergi-
ria uma sociedade global que pode ser pensada,
de acordo com Ianni, “como uma totalidade abran-
gente, complexa e contraditória”. Compreender
os traços e as características dessa nova realida-
de social não é uma questão simples. Essa socie-
dade global é evidente e inquestionável em mui-
tos lugares e ao mesmo tempo incógnita, fugaz,
invertebrada ou imaginária em outros. Ela não
pode ser definida como um processo de homoge-
neização e integração sem ao mesmo tempo ser
pensada também como uma sociedade de dife-
renciação e fragmentação. Octavio Ianni procura
se aproximar ao máximo de uma compreensão
dessa nova realidade afirmando que

“a sociedade global está sendo tecida
por relações, processos e estruturas de
dominação e apropriação, integração
e antagonismo, soberania e hegemo-
nia. Trata-se de uma configuração his-
tórica problemática, atravessada pelo
desenvolvimento desigual, combinado
e contraditório. (...) Desde o princí-
pio, pois, a sociedade global traz no
seu bojo as bases do seu movimento.
Ela é necessariamente plural, múlti-
pla, caleidoscópica” (Ianni, 2000).

Do outro lado deste já pequeno mun-
do, dois grandes especialistas no tema, David
Held e Antony McGrew (2001), entendem que
se poderia pensar a globalização como algo bas-
tante reconhecível. Ela é, antes de mais nada, um
termo que visa identificar “a escala ampliada, a
magnitude crescente, a aceleração e o aprofunda-
mento do impacto dos fluxos e padrões trans-
continentais de interação social”. Com ela, foi a
escala da organização humana que se alterou; a
partir dela enlaçou-se todo o globo e expandi-
ram-se as relações de poder por todo o planeta.
Com a globalização evidenciou-se a dificuldade
ou até o equívoco de se pensar separadamente os
assuntos internos e externos dos países, em to-

dos os âmbitos. Por essa razão, as principais
tradições da política ocidental, tais como o con-
servadorismo, o liberalismo e o socialismo, não
ofereceram até o momento nem interpretações
coerentes e nem conseguiram dar respostas ade-
quadas a um mundo marcado pela globalização.

Dessa forma, seja qual for a defini-
ção, sabemos que os impactos da globalização
não são homogêneos e por isso, em qualquer
análise desse fenômeno, há que se observar sem-
pre o grau e a magnitude de integração a ele de
países, regiões ou mesmo grupos sociais. Em
outras palavras, a globalização é efetivamente
um processo irregular e não é vivida nem expe-
rimentada de maneira uniforme.

Mesmo assim, não seria incorreto afir-
mar que entramos no século XXI sem, contudo,
termos uma interpretação concreta nem da globa-
lização nem da sociedade global que tenha alcan-
çado condição de ortodoxia nos círculos acadêmi-
cos. Em outros termos, a globalização está em
debate e não há consenso sobre o seu significado.

Grosso modo, é possível identificar
duas grandes correntes de interpretação: os glo-
balistas e os céticos. Os primeiros entendem que
a globalização é um processo real e profunda-
mente transformador. Os segundos consideram
exagerado esse diagnóstico e que por essa razão é
mais complicado compreender verdadeiramente
as forças que estão modelando a sociedade atual
e também as opções políticas que se apresentam
no cenário mundial.

Essa disjuntiva entre globalistas e
céticos expressa um dualismo bastante tosco e
se baseia em interpretações contrapostas extraí-
das de argumentos e opiniões entendidas como
aproximáveis. Ela conforma, portanto, a confi-
guração de dois tipos ideais, úteis do ponto de
vista analítico e investigativo para indicar áreas
de consenso e disputa em torno da questão cen-
tral, a globalização.

Apesar das suas imensas diferenças
– que mencionaremos em seguida –, podemos
dizer que ambos os lados compartilham algumas
avaliações comuns a respeito da realidade atual.
Destacaríamos:

1. ambos consideram que, nas últi-
mas décadas, ocorreu um notável crescimento da
interconexão econômica dentro das regiões e en-
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tre elas, ainda que com conseqüências multilate-
rais e desiguais em diferentes comunidades;

2. a competição (política, econômica
e global) interregional e global desafia as velhas
hierarquias e gera novas desigualdades de rique-
za, poder, privilégio e conhecimento;

3. os problemas transnacionais e
transfronteiriços, tais como a extensão de ali-
mentos geneticamente modificados, a lavagem de
dinheiro e o terrorismo global, têm demandado
crescente protagonismo, colocando em questão
diversos aspectos do papel, das funções e das
instituições tradicionais de prestação de contas
dos governos nacionais;

4. expandiu-se a governança interna-
cional nos âmbitos regional e global – da União
Européia a OMC – que coloca importantes ques-
tões normativas sobre o tipo de ordem mundial
que se está construindo e quais são os interesses
a que ela serve;

5. esses desenvolvimentos exigem
novas maneiras de pensar sobre a política, a eco-
nomia e a mudanças cultural. Exigem também
respostas imaginativas por parte dos políticos e
dos gestores sobre as futuras possibilidades e
formas de regulação política efetiva e de controle
democrático (Held & McGrew, 2001).

Apesar do reconhecimento dessas
duas correntes de que existe um processo agudo
e profundo de mundialização, creio que devería-
mos demarcar as diferenças entre globalistas e
céticos, pelo menos, no que se refere aos elemen-
tos centrais da divergência entre ambos.

Para os céticos, o que se entende por
globalização não é mais do que um conjunto de
processos de internacionalização, isto é, um cres-
cente vínculo entre economias e sociedades nacio-
nais essencialmente distintas, de regionalização e
de “triadização”, ou seja, de agrupamentos geo-
gráficos e econômicos transfronteiriços. Os céti-
cos apontam que processos como esses já se vi-
venciaram na história. Argumentam também que
há um claro descompasso entre o discurso da glo-
balização e um mundo no qual a maior parte da
vida cotidiana das pessoas está dominada por cir-
cunstâncias nacionais e locais. Por fim, podería-
mos dizer que, para os céticos, a globalização é
uma construção mitológica necessária no sentido
de “justificar e legitimar o processo global neoli-

beral, ou seja, a criação de um mercado livre global
e a consolidação do capitalismo anglo-americano
nas principais regiões econômicas do mundo”
(Held & Mcgrew, 2003). Essa visão é comparti-
lhada por alguns pensadores marxistas, para os
quais, a globalização é uma nova forma de imperi-
alismo, fundada nas necessidades e nas exigências
do capital financeiro central e garantida pelos me-
canismos de controle e vigilância multinacionais
(G7, Banco Mundial, etc.). Na situação atual, al-
guns céticos afirmam categoricamente que a nova
ordem mundial não se sustentaria sem a hegemo-
nia norte-americana e que a globalização não é
outra coisa que “americanização”.

Além das objeções acima apresenta-
das, é possível também recolher visões surpre-
endentemente mais radicais contra a globaliza-
ção. Para George Soros (2002), um homem que
fez fortuna com a especulação financeira mundi-
al, a globalização anulou os avanços alcançados
pelo Estado de bem-estar social deixando mi-
lhões de pessoas sem uma proteção razoável.
Além disso, a globalização é, para ele, extraordi-
nariamente perversa porque permite aos capi-
tais um movimento inaudito ao redor do mundo
enquanto cria imensas dificuldades para o movi-
mento das pessoas. A globalização concentra ri-
quezas e , por isso, distribui mal os recursos.
Enfim, para Soros, a globalização cria um cenário
de insegurança e, mais do que isso, está baseada
em mercados financeiros globais fortemente pro-
pensos a crises descontroladas.

A todas essas visões, os globalistas
respondem, por meio de vários argumentos, pro-
curando rechaçar a afirmação segundo a qual glo-
balização é sinônimo de americanização ou de
imperialismo ocidental. Para esses, a globaliza-
ção é resultado de mudanças estruturais mais
profundos na escala da organização social mo-
derna que evidenciariam: o crescimento das cor-
porações multinacionais, dos mercados financei-
ros mundiais, da difusão da cultura popular e da
importância da atenção quanto à degradação do
meio ambiente. Para os globalistas o enfoque es-
pacial é essencial: é necessário ver as atividades e
relações que cristalizam a escala inter-regional e
intercontinental, e não apenas a escala local e
nacional; todas elas devem ser vistas não em ter-
mos hierárquicos e excludentes, mas sim, nas in-
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ter-relações entre essas diferentes escalas, consi-
deradas de maneira fluida e dinâmica.

Não somente a dimensão espacial-
geografica é importante para os globalistas. Eles
pensam também a partir da História, a partir da
idéia da “longa duração”, ou seja, da perspectiva
dos padrões de longo alcance para a mudança
histórica secular. Em outras palavras, “para se
compreender a globalização é preciso localiza-la
no contexto das tendências seculares do desen-
volvimento histórico mundial” (Held & Mcgrew,
2003). Assim, é preciso compreender as fases
desse desenvolvimento e suas diferenças, suas
formas históricas distintas. Nesse sentido, deve-
se verificar “como variaram os padrões da globa-
lização ao longo do tempo para se poder assim
estabelecer o que é o mais característico da fase
atual”. Por essa razão, os globalistas procuram
enfatizar as investigações em torno de três as-
pectos principais: 1. a transformação dos pa-
drões tradicionais de organização sócio-econô-
mica; 2. a transformação do principio territorial;
e 3. as transformações na esfera do poder. Esse
último aspecto é, por assim, dizer, a preocupa-
ção mais forte dos globalistas. Objetiva-se com-
preender essencialmente a sua instrumentaliza-
ção, sua configuração e distribuição, e seu im-
pacto. Daí um dos núcleos essenciais da discus-
são dos globalistas vincule as idéias de governan-
ça democrática e cidadania global.

Do nosso ponto de vista, os proble-
mas atuais vivenciados pelo planeta, antes do
brado “um outro mundo é possível”, compor-
tam melhor a indagação: “é possível uma outra
globalização?” Se considerarmos a globalização
como um fenômeno complexo, cheio de nuances
ou possibilidades e não como algo estabelecido
pelo padrão geral da chamada globalização eco-
nômica, que tem por base os fundamentos do
neoliberalismo, poderíamos supor uma perspec-
tiva ou uma estratégia de ação que enfrentasse os
desafios colocados por essa nova fase.

Nessa direção, seguiremos as indica-
ções de David Held (2000) com o objetivo de
apresentarmos uma rede de alternativas pensadas
não somente no sentido de se adaptar à globaliza-
ção e sim na perspectiva de se pensar novas for-
mas de globalização ou uma outra globalização. O
pesquisador inglês sugere cinco encaminhamen-

tos para a construção daquilo que ele conceitua
como “concepção cosmopolita da democracia”:

Em primeiro lugar, a regulação da
volatilidade dos mercados financeiros internaci-
onais e da busca especulativa de lucros de curto
prazo. Isso poderia ser feito por meio do incre-
mento  substancial da regulação e da transparên-
cia das operações bancárias e financeiras, da apli-
cação de impostos que incidam sobre essas mes-
mas operações e sobre aquelas que envolvessem
divisas internacionais. Essas medidas expressa-
riam uma opção política pela retenção pelos go-
vernos do controle dos capitais e visariam forçar
os mercados de curto prazo a concordarem com
as intervenções democráticas na vida econômica.
Elas contrariam fortemente a globalização enten-
dida a partir do ponto de vista neoliberal.

Em segundo lugar, em um plano tam-
bém global, seria necessário construir novas for-
mas de coordenação econômica. Seria fundamen-
tal a criação de uma nova entidade internacional
de coordenação econômica uma vez que no cená-
rio atual predomina a fragmentação de políticas
entre FMI, Banco Mundial, OECD e G7. Neste
ponto, o essencial é o reconhecimento de que
haja uma autoridade econômica internacional de
coordenação que garanta e oriente as políticas
econômicas já estabelecidas ou então seja capaz
de implantar novas, reconhecidas e elaboradas
pelas autoridades públicas.

De acordo com D. Held, é necessá-
rio, em terceiro lugar, ampliar a legislação no sen-
tido de estabelecer um contra-peso aos custos
impostos pelo mercado, tanto em termos ambi-
entais quanto sociais. Entretanto, há que se ter
sutileza nesse empreendimento uma vez que se
trata da alteração de normas de livre mercado e
do sistema mundial de comércio para atuar no
sentido da defesa tanto de objetivos de proteção
social quanto de defesa do meio ambiente. O
objetivo aqui é introduzir novas condições que
potencializem investimentos e aumente respon-
sabilidades no interior do sistema econômico glo-
bal, a fim de suprir e complementar acordos co-
letivos e medidas de bem-estar social, quer em
âmbito nacional quer regional. Enfim, é preciso
construir um sistema que introduza a responsa-
bilidade e a regulação nos mecanismos instituci-
onais com o propósito de coordenar o investi-
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mento, a produção e o comércio. Visa-se, assim,
construir um novo pacto entre poder econômi-
co, democracia e Estado de bem-estar social.

Em quarto lugar, há que se propor
uma nova ordem internacional que considere a re-
versão do predomínio das grandes potencias nos
organismos institucionais globais para que se possa
adotar medidas que enfrentem a pobreza e os obs-
táculos ao desenvolvimento econômico, como por
exemplo, o cancelamento das dívidas dos países
pobres, no sentido de se criar as bases para um
fortalecimento do capitalismo global, resultante e
compatível com a aplicação de uma série de pro-
cedimentos e mecanismos democráticos.

Por fim, estaria apontada a perspec-
tiva de criação de um sistema de prestação de
contas em escala global, que teria todas as condi-
ções de ser iniciado e aprofundado na União Eu-
ropéia, a partir da superação dos deficits demo-
cráticos que se estabeleceram no momento da
sua organização. Esse movimento contaria efeti-
vamente com uma maior valorização do Parla-
mento Europeu como órgão de tomada de deci-
sões. No que se refere ao âmbito institucional
mais global, haveria que se apresentar um proje-
to concreto de reestruturação do Conselho de
Segurança das Nações Unidas para dar mais pre-
sença e poder aos países em desenvolvimento.
Faria parte também dessa estratégia de um go-
verno mundial, o melhoramento dos mecanismos
de prestação de contas das entidades econômi-
cas internacionais e/ou transnacionais e da mes-
ma maneira, um fortalecimento da capacidade,
dentre outras instituições, daquelas vinculadas à
defesa dos direitos humanos.

O que nos apresenta David Held
(2000), efetivamente, é uma perspectiva ativa de
intervir no interior da nova situação mundial
marcada pela globalização no sentido de prepa-
rar e de visualizar o cidadão como uma entidade
não apenas nacional ou local, sem prescindir des-
sas dimensões. De acordo com Held, “no futuro,
os cidadãos não apenas deverão ser cidadãos de
suas próprias comunidades, mas das zonas em
que vivem e também da própria ordem global.
Devem participar de distintas comunidades po-
líticas, de cidades e áreas sub-nacionais, a países,
zonas supra-nacionais e redes globais mais am-
plas” Esse projeto cosmopolita, de acordo com

Held, supõe e compartilha a extensão radical do
processo que desvincula a autoridade política
legitima dos Estados e das fronteiras e, ao mes-
mo tempo, institui ao conjunto do país formas
legitimas de governo. David Held faz questão de
agregar: “sempre que esse processo esteja cir-
cunscrito a um extenso compromisso com os di-
reitos e os deveres democráticos”.

Para finalizar essa reflexão em torno
do conceito e dos problemas que surgem frente a
compreensão de que estamos numa era globaliza-
da da história, bem como frente às possíveis es-
tratégias que estão presentes no cenário mundial
atual é possível afirmarmos que, pelo menos, uma
coisa já sabemos: a globalização não é a prefigura-
ção de uma sociedade mundial harmoniosa, como
muitos imaginam. Não é tampouco um processo
universal de integração global desprovido de con-
flitos culturais e civilizatórios. Ampliando a inter-
dependência, a globalização tanto pode abrigar
futuras animosidades ou antagonismos como tam-
bém engendrar a xenofobia ou alimentar políticas
reacionárias. O desafio é imaginar que ela possa,
ao contrário, unificar o gênero humano.
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